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CREDITOS PERTENCENTES A ESTABELECIMENTOS LOCALIZADOS
FORA < DA CIRCUNSCRICAO DA AUTORIDADE IMPETRADA.
APROVEITAMENTO EM ESTABELECIMENTO DIVERSO.

O processo foi movido pelo estabelecimento matriz, que realizava apuracao
centralizada, inaplicavel o raciocinio de segregacdo trazido pela fiscalizacdo.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar
de conversdo do julgamento em diligéncia, vencido o conselheiro Paulo Régis Venter, que votou
por converté-lo a Unidade de Origem, para que fosse analisada a eventual repercussdo, na analise
do crédito pleiteado neste processo, da liquidacdo da decisdo transitada em julgado no PAF n°
10980.003692/2007-90. No mérito, por unanimidade, acordam em dar provimento ao recurso
voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Régis Venter - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira S4 Malta - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter
(Presidente), Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta (relatora) e Mateus Soares de Oliveira.
Ausente o Conselheiro Carlos Delson Santiago.

Relatério

Trata-se 0 presente processo de compensacdo de Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI, realizado mediante PER/DCOMP N° 25023.97753.13102005.1.7.57-9511,
periodo de apuracdo 3° trimestre/2005.
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 O processo foi movido pelo estabelecimento matriz, que realizava apuração centralizada, inaplicável o raciocínio de segregação trazido pela fiscalização. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de conversão do julgamento em diligência, vencido o conselheiro Paulo Régis Venter, que votou por convertê-lo à Unidade de Origem, para que fosse analisada a eventual repercussão, na análise do crédito pleiteado neste processo, da liquidação da decisão transitada em julgado no PAF nº 10980.003692/2007-90. No mérito, por unanimidade, acordam em dar provimento ao recurso voluntário. 
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 Paulo Régis Venter - Presidente
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  Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta - Relatora
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  Trata-se o presente processo de compensação de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, realizado mediante PER/DCOMP Nº 25023.97753.13102005.1.7.57-9511, período de apuração 3º trimestre/2005.
O acórdão de nº 09-67.255, da 3ª Turma da DRJ/JFA, manteve em partes o despacho decisório, para reconhecer que o débito de R$1.604.400,00, em face do lançamento de ofício consubstanciado no processo nº 10980.003692/2007-90, deve ser retirado da DCOMP nº 17575.62343.050609.1.7.57-4647, permanecendo em cobrança apenas o débito de R$53.100,00.
Por descrever bem os fatos, transcreve-se o relatório da decisão de 1ª instância:
(...)Para a análise da petição do interessado, o processo foi baixado para tratamento manual, executado o procedimento fiscal com emissão de intimação ao contribuinte para apresentação de documentos, culminando na elaboração do Despacho Decisório de fls. 318/323, com a não homologação da compensação declarada. Entendeu a fiscalização que um mesmo crédito teria sido direcionado para a quitação de débitos distintos: um no RAIPI, por meio de dedução de débitos na escrita fiscal; outro, por meio de utilização de declaração de compensação. Ou seja, débitos distintos não poderiam ser compensados com um mesmo montante créditos, suficiente apenas para a extinção de só uma modalidade de débito. Insatisfeito, o contribuinte ingressou, em 14/02/2011, com a manifestação de inconformidade de fls. 348/374;. 
Inicialmente, o contribuinte traça o histórico sobre os fatos acontecidos, desde a obtenção do direito aos créditos "presumidos" até a (s) maneira (s) como os utilizou. Em seguida, ele discorre sobre a possibilidade de compensação de créditos originários de decisão judicial. Faz citações do art. 170 do CTN; arts. 1º e 12, § 1º, do  Decreto nº 2.138, de 1997; art. 74, da Lei nº 9.430, de 1996, e 11 da Lei 9.779, de 1999, institutos legais que instituem e lastreiam a compensação e o aproveitamento de créditos de IPI. Volta-se, então, para as IN SRF nos 320, de 2003; 460, de 2004, e 600, de 2005, que modernamente criaram o PER/DCOMP e orientam os procedimentos de compensação, restituição, ressarcimento, etc, tudo no sentido de analisar os pedidos de compensação de créditos por meio eletrônico e das compensações realizadas com a utilização de créditos habilitados decorrentes de ações judiciais com trânsito em julgado. Nesse sentido, afirma que habilitou o crédito pleiteado para a realização de compensação. Alerta que não houve dano ao Erário ao indicar a utilização do crédito na escrita fiscal e posteriormente realizar compensação do mesmo débito e mesmo crédito por meio de DCOMP. Para tanto, contratou empresa especializada para realizar auditoria nos seus procedimentos de dedução e compensação de débitos. Por fim, faz comentários sobre as autuações sofridas em decorrência da escrituração de créditos no RAIPI e das glosas sofridas nos créditos escriturados. Finaliza a manifestação de inconformidade mediante o seguinte pleito: Pelo exposto, considerando os fatos demonstrados, requer seja julgada procedente a presente manifestação de inconformidade, com a revogação do R. Despacho Decisório e a imediata interrupção dos Processos de Cobrança de Débitos n.° 10980-723900/2010-76 e n.° 10980-723901/2010-11. Requer, por fim, o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de outros documentos.

A recorrente tomou ciência da decisão em 13 de novembro de 2020, e interpôs Recurso Voluntário (fls. 523-530), em 25 de novembro de 2020, reiterando os argumentos utilizados na defesa da 1ª instância, bem como apresentando documentação comprobatória o qual reitera o direito da recorrente de apurar crédito de IPI de todos os seus estabelecimentos, desconsiderando a segregação dos estabelecimentos.
É o relatório. 


 Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos de admissibilidade, e dele tomo conhecimento.
A recorrente buscou através de transmissão de PERDCOMP compensar créditos de IPI com COFINS.
Conforme a própria decisão de 1ª instância declara, considerando a DCTF retificadora realizada e devidamente apresentada nos autos. Vejamos o excerto da decisão, especificamente às fls. 475:
Apresentadas as posições das partes, para a realização de uma averiguação consistente dos fatos, necessário se faz analisar a DCTF válida, apresentada pelo contribuinte quando ingressou com a DCOMP nº 25023.97753.131005.1.7.57-9511, cuja retificação pela DCOMP nº 17575.62343.050609.17.57-4647 foi acatada quando da emissão do Despacho Decisório. De se notar que o RAIPI e a DIPJ estão em conformidade, não havendo divergência quanto aos respectivos conteúdos no que diz respeito ao saldo devedor no mês de setembro de 2005. Portanto, recai sobre a DCTF a solução do litígio, pois há uma semelhança indiscutível entre o débito a deduzir lançado no RAIPI e o débito a compensar na DCOMP, considerando que na DCOMP o contribuinte inseriu não só o débito da matriz como também de uma filial, a de nº de ordem 0004 (R$1.604.400,00, débito da matriz, e R$53.100,00, débito da filial 0004, considerando a DCOMP retificadora aceita). (grifos nossos)

E mais, a acertada análise da DRJ identificou que o contribuinte quitou dois débitos de IPI, da seguinte forma: para um débito apurado de R$1.604.495,25, realizou um pagamento de R$95,25 e vinculou "outras compensações" de R$1.604.400,00, não restando saldo a pagar, já para um débito de R$53.127,71, realizou um pagamento de R$27,71 e vinculou "outras compensações" de R$53.100,00, não restando saldo a pagar.
O julgador de 1ª instância observou que o valor de R$53.100,00 não poderia ser compensado, tendo em vista que o PAF de nº 10980.003692/2007-90 (utilizado como suporte para fundamento desta decisão ora recorrida) identificou que não poderiam ser aproveitados créditos de outro estabelecimento, tendo em vista a impossibilidade legal de transferir créditos desta natureza entre estabelecimentos distintos.

Ouso discordar dos argumentos da DRJ.

Explico melhor.

A fundamentação da DRJ para o deferimento total da compensação está relacionado ao fato dos créditos da matriz não puderem ser aproveitados na filial.
Compulsando os autos do PAF 10980.003692/2007-90  citado como fundamentação para negar o pedido da recorrente, observo que, em verdade, já houve esclarecimento deste Tribunal Administrativo sobre o fato do valor puder sem que haja restrição para limitação territorial, conforme se extrai da decisão do referido PAF:

Neste  processo,  a  fiscalização  avaliou  somente  os  créditos  do  estabelecimento da Rua Valério Sobânia, ou seja, estabelecimento que moveu a ação judicial;  desconsiderou  qualquer  crédito  dos  outros  estabelecimentos  da  recorrente,  com  base  no  entendimento lastreado no princípio da autonomia dos estabelecimentos.  Registre-se  que  o  Impetrante  no Mandado  de  Segurança  é  a  pessoa jurídica  Bemeck,  que  é  o  titular  do  direito  reconhecido  pela  decisão  judicial  final,  que  realizava  apuração  centralizada,  por  esse motivo,  entendo  que inexiste  restrição,  na  decisão judicial,  a  esse aproveitamento do crédito, logo, inaplicável o raciocínio da segregação pela fiscalização. (grifos nossos)

O referido PAF seguiu seu trâmite no CARF, já não cabendo mais recurso, conforme cópias dos acórdãos apresentados pelo contribuinte, bem como confirmado por este Conselheira.
Sendo assim, diante do exposto, voto por conceder total provimento ao recurso interposto, reformando a decisão de primeiro grau no sentindo de que TAMBÉM há o direito de compensação no valor de R$53.100,00.



 (documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta
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O acodrdao de n° 09-67.255, da 32 Turma da DRJ/JFA, manteve em partes o
despacho decisoério, para reconhecer que o débito de R$1.604.400,00, em face do langamento de
oficio consubstanciado no processo n°® 10980.003692/2007-90, deve ser retirado da DCOMP n°
17575.62343.050609.1.7.57-4647, permanecendo em cobranca apenas o débito de R$53.100,00.

Por descrever bem os fatos, transcreve-se o relatorio da decisdo de 12 instancia:

(...)Para a analise da peticdo do interessado, o processo foi baixado para tratamento
manual, executado o procedimento fiscal com emissdo de intimacdo ao contribuinte
para apresentacdo de documentos, culminando na elaboragéo do Despacho Decisério de
fls. 318/323, com a ndo homologacdo da compensacdo declarada. Entendeu a
fiscalizacdo que um mesmo crédito teria sido direcionado para a quitacdo de débitos
distintos: um no RAIPI, por meio de deducdo de débitos na escrita fiscal; outro, por
meio de utilizacdo de declaracdo de compensagdo. Ou seja, débitos distintos nao
poderiam ser compensados com um mesmo montante créditos, suficiente apenas para a
extincdo de s6 uma modalidade de débito. Insatisfeito, o contribuinte ingressou, em
14/02/2011, com a manifestacdo de inconformidade de fls. 348/374;.

Inicialmente, o contribuinte traga o historico sobre os fatos acontecidos, desde a
obtencdo do direito aos créditos "presumidos” até a (s) maneira (s) como os utilizou.
Em seguida, ele discorre sobre a possibilidade de compensacdo de créditos originérios
de decisdo judicial. Faz cita¢Bes do art. 170 do CTN; arts. 1° e 12, § 1°, do Decreto n°
2.138, de 1997; art. 74, da Lei n°® 9.430, de 1996, e 11 da Lei 9.779, de 1999, institutos
legais que instituem e lastreiam a compensacdo e o aproveitamento de créditos de IPI.
Volta-se, entdo, para as IN SRF nos 320, de 2003; 460, de 2004, e 600, de 2005, que
modernamente criaram o PER/DCOMP e orientam os procedimentos de compensacéo,
restituicdo, ressarcimento, etc, tudo no sentido de analisar os pedidos de compensagéo
de créditos por meio eletrdnico e das compensacdes realizadas com a utilizacdo de
créditos habilitados decorrentes de agdes judiciais com transito em julgado. Nesse
sentido, afirma que habilitou o crédito pleiteado para a realizacdo de compensacéo.
Alerta que ndo houve dano ao Erdrio ao indicar a utilizagdo do crédito na escrita fiscal e
posteriormente realizar compensacdo do mesmo débito e mesmo crédito por meio de
DCOMP. Para tanto, contratou empresa especializada para realizar auditoria nos seus
procedimentos de deducdo e compensagdo de débitos. Por fim, faz comentarios sobre as
autuacGes sofridas em decorréncia da escrituragdo de créditos no RAIPI e das glosas
sofridas nos créditos escriturados. Finaliza a manifestacdo de inconformidade mediante
o seguinte pleito: Pelo exposto, considerando os fatos demonstrados, requer seja
julgada procedente a presente manifestacdo de inconformidade, com a
revogacdo do R. Despacho Decisorio e a imediata interrupgdo dos Processos de
Cobranca de Débitos n.° 10980-723900/2010-76 e n.° 10980-723901/2010-11.
Requer, por fim, o prazo de 10 (dez) dias para apresentacdo de outros
documentos.

A recorrente tomou ciéncia da decisdo em 13 de novembro de 2020, e interp6s
Recurso Voluntario (fls. 523-530), em 25 de novembro de 2020, reiterando 0s argumentos
utilizados na defesa da 12 instancia, bem como apresentando documentacdo comprobatoria o qual
reitera o direito da recorrente de apurar crédito de IPl de todos os seus estabelecimentos,
desconsiderando a segregacéo dos estabelecimentos.

E o relatério.

Voto
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Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo, preenche os demais requisitos de
admissibilidade, e dele tomo conhecimento.

A recorrente buscou através de transmissdo de PERDCOMP compensar créditos
de IPI1 com COFINS.

Conforme a propria decisdo de 12 instancia declara, considerando a DCTF
retificadora realizada e devidamente apresentada nos autos. Vejamos o excerto da deciséo,
especificamente as fls. 475:

Apresentadas as posices das partes, para a realizacdo de uma averiguacdo consistente
dos fatos, necessario se faz analisar a DCTF valida, apresentada pelo contribuinte
quando ingressou com a DCOMP n° 25023.97753.131005.1.7.57-9511, cuja
retificacdo pela DCOMP n° 17575.62343.050609.17.57-4647 foi acatada quando da
emissdo do Despacho Decisorio. De se notar que o RAIPI e a DIPJ estdo em
conformidade, ndo havendo divergéncia quanto aos respectivos contetidos no que
diz respeito ao saldo devedor no més de setembro de 2005. Portanto, recai sobre a
DCTF a solucdo do litigio, pois h4 uma semelhanca indiscutivel entre o débito a
deduzir langado no RAIPI e o débito a compensar na DCOMP, considerando que
na DCOMP o contribuinte inseriu ndo s6 o débito da matriz como também de uma
filial, a de n° de ordem 0004 (R$1.604.400,00, débito da matriz, e R$53.100,00,
débito da filial 0004, considerando a DCOMP retificadora aceita). (grifos nossos)

E mais, a acertada analise da DRJ identificou que o contribuinte quitou dois
débitos de IPI, da seguinte forma: para um débito apurado de R$1.604.495,25, realizou um
pagamento de R$95,25 e vinculou "outras compensacdes” de R$1.604.400,00, ndo restando
saldo a pagar, ja para um débito de R$53.127,71, realizou um pagamento de R$27,71 e vinculou
"outras compensagdes” de R$53.100,00, ndo restando saldo a pagar.

O julgador de 12 instancia observou que o valor de R$53.100,00 ndo poderia ser
compensado, tendo em vista que o PAF de n° 10980.003692/2007-90 (utilizado como suporte
para fundamento desta decisdo ora recorrida) identificou que ndo poderiam ser aproveitados
créditos de outro estabelecimento, tendo em vista a impossibilidade legal de transferir créditos
desta natureza entre estabelecimentos distintos.

Ouso discordar dos argumentos da DRJ.
Explico melhor.

A fundamentacdo da DRJ para o deferimento total da compensacdo esta
relacionado ao fato dos créditos da matriz ndo puderem ser aproveitados na filial.

Compulsando os autos do PAF 10980.003692/2007-90 citado como
fundamentacdo para negar o pedido da recorrente, observo que, em verdade, ja houve
esclarecimento deste Tribunal Administrativo sobre o fato do valor puder sem que haja restricao
para limitacéo territorial, conforme se extrai da deciséo do referido PAF:

Neste  processo, a fiscalizagdo avaliou somente os créditos do
estabelecimento da Rua Valério Sobania, ou seja, estabelecimento que moveu a agéo jud
icial; desconsiderou qualquer crédito dos outros estabelecimentos da recorrente,
com base no entendimento lastreado no principio da autonomia dos estabelecimentos.
Registre-se que o Impetrante no Mandado de Seguranga é a pessoa juridica
Bemeck, que é o titular do direito reconhecido pela decisdo judicial final,
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que realizava apuracdo centralizada, por esse motivo, entendo que inexiste
restricdo, na deciséo judicial, a
esse aproveitamento do crédito, logo, inaplicavel o raciocinio da segregacao pela fis
calizagéo. (grifos nossos)

O referido PAF sequiu seu tramite no CARF, j& ndo cabendo mais recurso,
conforme cépias dos acorddos apresentados pelo contribuinte, bem como confirmado por este
Conselheira.

Sendo assim, diante do exposto, voto por conceder total provimento ao recurso

interposto, reformando a decisdo de primeiro grau no sentindo de que TAMBEM ha o direito de
compensacdo no valor de R$53.100,00.

(documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta



